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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 14/2015                         Sexta-feira, 24 de abril de 2015 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.536 de 20 de abril de 2015  
 
Decreto nº 2.285 de 17 de abril de 2015 – Credencia a Secretaria de Estado da Fazenda 
e enviar e validar os arquivos digitais no formato XML, junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Acre, referentes à Prestação de Contas do Governo do Estado, relativa ao 
exercício de 2014.  
  
DOE Nº 11.537 de 22 de abril de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.538 de 23 de abril de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE.  
 
DOE Nº 11.539 de 24 de abril de 2015 – NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 83. Ementa: o TCU deu 
ciência à Petróleo Brasileiro S/A acerca da inexistência de adequada formalização nos 
processos de patrocínio e convênio celebrados pela PETROBRAS, em afronta ao disposto 
no art. 22 da Lei nº 9.784/1999 (item 1.7.4, TC-038.748/2012-6, Acórdão nº 704/2015-
Plenário). 
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COMBUSTÍVEL e VEÍCULOS. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 84. Ementa: recomendação à 
EMBRAPA para que, nas licitações para a contratação de empresa para prestação de 
serviços continuados de administração, gerenciamento e controle de aquisição de 
combustíveis para abastecimento de veículos: a) reavalie a exigência de utilização de 
cartão magnético com chip, uma vez que não apareceram interessados em apresentar 
propostas em pregão eletrônico (licitação deserta); b) caso a exigência em questão seja 
considerada necessária à adequada prestação dos serviços, que as justificativas 
pertinentes sejam inseridas no âmbito do processo administrativo da contratação (itens 
1.6.1.1 e 1.6.1.2, TC-000.779/2015-6, Acórdão nº 709/2015-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 96. Ementa: o TCU deu ciência à Prefeitura 
Municipal de Aparecida de Goiânia sobre as seguintes ocorrências irregulares verificadas 
na condução de concorrência, quais sejam: a) descumprimento da determinação 
constante do item 1.5.1.4 do Acórdão nº 1.715/2010-P, uma vez que não foram inseridos 
nos autos do processo de licitação os estudos técnicos aptos a justificar a pertinência e a 
necessidade de comprovação de capacidade técnico-operacional por até dois atestados 
de capacidade técnica; b) descumprimento do Enunciado 263 de Jurisprudência da Corte 
de Contas, que permite exigência de capacidade técnico-operacional somente para 
parcelas que, concomitantemente, sejam de maior relevância e valor significativo na 
contratação; c) não publicação do edital da licitação no Diário Oficial da União; d) 
ausência, no corpo do edital da licitação, da descrição completa da origem dos recursos 
orçamentários envolvidos (itens 9.1.1 a 9.1.4, TC-032.298/2010-2, Acórdão nº 759/2015-
Plenário). 

CAPACITAÇÃO e LICITAÇÕES. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 97. Ementa: determinação 
ao Ministério das Cidades para que informe, em suas prestações de contas anuais, o 
resultado do mapeamento a ser efetuado para mensurar os efeitos dos cursos que serão 
ministrados para gestores municipais e estaduais com vistas a diminuir a ocorrência de 
irregularidades nas licitações custeadas com recursos de Contratos de Repasse e levadas 
a efeito por Municípios, Estados e demais entidades (item 9.2.2, TC-022.259/2013-9, 
Acórdão nº 761/2015-Plenário). 

VERBA DE REPRESENTAÇÃO. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU deu 
ciência ao Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil no Rio Grande do Sul de 
que o recebimento das importâncias correspondentes à verba de representação, sem a 
pertinente comprovação da efetiva aplicação de tais recursos especificamente nas 
despesas a que se destinam, caracteriza o recebimento de "remuneração", em desacordo 
com a legislação e os Acórdãos de nºs 1.163/2008-2ªC e 2.164/2014-P (item 1.7.2.1, TC-
023.674/2011-3, Acórdão nº 1.436/2015-2ª Câmara). 

ARTISTAS. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU deu ciência ao Conselho 
Regional da Ordem dos Músicos do Brasil no Rio Grande do Sul de que a contratação de 
serviços de cobrança de valores decorrentes de apresentações artísticas e músicos 
estrangeiros no Brasil, prevista no art. 53 da Lei nº 3.857/1960, sem licitação ou 
justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, aliada à inobservância das formalidades 
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pertinentes à modalidade selecionada, afronta as disposições da Lei nº 8.666/1993, 
especialmente os arts. 2º e 26, parágrafo único (item 1.7.2.2, TC-023.674/2011-3, Acórdão 
nº 1.436/2015-2ª Câmara). 

NEPOTISMO. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU deu ciência ao SENAC/PI 
sobre a contratação, em 01.02.2002, de nora de Conselheiro, sem regular processo 
seletivo, em afronta aos princípios da moralidade e da impessoalidade (item 9.4, TC-
013.711/2011-3, Acórdão nº 1.439/2015-2ª Câmara). 

DOCUMENTO FISCAL. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 118. Ementa: o TCU considerou 
inidônea a apresentação de documentação fiscal para recebimento de pagamentos 
decorrentes de pregão, ante o sistemático cancelamento das notas fiscais logo após sua 
emissão (item 9.2.3.2, TC-028.058/2013-5, Acórdão nº 1.465/2015-2ª Câmara). 

FRAUDE e LICITAÇÕES. DOU de 15.04.2015, S. 1, p. 118. Ementa: o TCU considerou 
como indícios de fraude à licitação e irregular contratação com a Administração Pública 
em face de suposta inexistência fática, em razão da não localização de estrutura 
compatível com a atuação de empresa privada de comércio e serviços no endereço 
cadastrado junto à Receita Federal do Brasil (item 9.2.3.3, TC-028.058/2013-5, Acórdão nº 
1.465/2015-2ª Câmara). 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Emenda Constitucional nº 87 (DOU de 17.04.2015, S. 1, p. 
2) - altera o § 2º do art. 155 da Constituição Federal e inclui o art. 99 no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para tratar da sistemática de cobrança do 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação incidente sobre as 
operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou 
não do imposto, localizado em outro Estado. 

OUTROS. Decreto nº 8.433, de 16.04.2015 (DOU de 17.04.2015, S. 1, p. 2) - dispõe 
sobre a regulamentação dos art. 9º a art. 12, art. 17 e art. 22 da Lei nº 13.103, de 
02.03.2015. 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. Orientação Normativa da Secretaria de Gestão 
Pública de nº 2, de 13.04.2015 (DOU de 17.04.2015, S. 1, ps. 191 e 192) - estabelece 
orientações aos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal (SIPEC) sobre o regime de previdência complementar de que trata 
a Lei nº 12.618, de 30.04.2012. 

RELATÓRIO DE GESTÃO. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 123. Ementa: o TCU deu ciência 
à ELETRONORTE quanto à ausência, no Relatório de Gestão para o ano de 2011, de 
informações sobre o planejamento da empresa, em especial sobre os objetivos 
estratégicos e as ações para o atingimento desses objetivos (item 1.9, TC-046.626/2012-3, 
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Acórdão nº 1.489/2015-2ª Câmara). 

HIERARQUIA. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 124. Ementa: o TCU deu ciência ao Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo sobre impropriedade 
caracterizada pelo descumprimento de orientações da SRH/MP, em desatenção aos 
princípios da segurança jurídica e da hierarquia (item 1.8.3, TC-026.684/2011-0, Acórdão 
nº 1.499/2015-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 124. Ementa: o TCU deu ciência ao Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo sobre as seguintes 
impropriedades: a) julgamento de licitação em desacordo com a Lei nº 8.666/1993 e com o 
edital, pagamentos efetuados sem cobertura contratual e descumprimento do limite legal 
de 25% para acréscimos em obras, como observado numa tomada de preços; b) 
contratação de obras e serviços de engenharia sem identificação do percentual do BDI e 
seu detalhamento em descumprimento do inciso II, do parágrafo 2°, do artigo 7°, da Lei nº 
8.666/1993 (itens 1.8.4 e 1.8.5, TC-026.684/2011-0, Acórdão nº 1.499/2015-2ª Câmara). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 128. Ementa: o TCU deu ciência à 
Cinemateca Brasileira acerca de impropriedade verificada em pregão eletrônico 
caracterizada pela recusa indevida da intenção de recurso registrada pela licitante privada, 
uma vez que, ao efetuar o juízo de admissibilidade de um recurso, devem ser analisados 
pelo pregoeiro, tão somente, os pressupostos recursais, quer sejam, a sucumbência, a 
tempestividade, a legitimidade, o interesse e a motivação, conforme estabelece o art. 26 
do Decreto nº 5.450/2005 e jurisprudência pacífica deste Tribunal, a exemplo dos 
Acórdãos nºs 2.564/2009-P, 339/2010-P, 1.462/2010-P e 3.381/2013-P (item 1.7.1, TC-
004.826/2015-9, Acórdão nº 1.532/2015-2ª Câmara). 

LANCHES E REFEIÇÕES. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 131. Ementa: o TCU deu ciência 
à Universidade Federal do Rio de Janeiro de que foi constatada irregularidade 
consubstanciada na utilização de recursos públicos para a contratação de “buffets”, sem 
que haja respaldo legal para a realização de tal tipo de despesa, contrariando, desse 
modo, o princípio da legalidade na Administração Pública, e a jurisprudência do Controle 
Externo (item 9.2, TC-003.546/2011-0, Acórdão nº 1.546/2015-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 136. Ementa: o TCU deu ciência ao Centro de 
Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro (COMRJ) de que: a) é irregular a exigência de 
que atestados de qualificação técnica devem ser fornecidos juntamente com cópias das 
correspondentes notas fiscais; b) deve evitar, salvo em situações excepcionais 
devidamente justificadas, exigir visita técnica pelos interessados nas licitações, eis que 
sua substituição por declaração formal assinada pela empresa, sob as penalidades da lei, 
de que tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos e não alegará desconhecimento para quaisquer questionamentos 
futuros de caráter técnico ou financeiro, atende o art. 30, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, 
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sem comprometer a competitividade do certame (itens 9.2.1 e 9.2.2, TC-011.069/2014-7, 
Acórdão nº 1.564/2015-2ª Câmara). 

CONFLITO DE INTERESSES. DOU de 20.04.2015, S. 1, p. 145. Ementa: recomendação 
ao Departamento de Polícia Federal que, quando da realocação de servidores, atente para 
a eventual atuação pretérita de cada interessado no exercício da advocacia ou mesmo no 
de outra atividade laboral incompatível com a atividade policial, abstendo-se de promover 
a realocação para o exercício de funções que possam resultar em conflitos de interesses 
(item 9.2, TC-022.619/2013-5, Acórdão nº 1.600/2015-2ª Câmara). 

SUSTENTABILIDADE. DOU de 22.04.2015, S. 1, p. 70. Ementa: o TCU deu ciência à 
Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Paraná 
FUNASA/SUEST/PR, sobre impropriedade caracterizada pela não inclusão, em 2012, dos 
critérios de sustentabilidade ambiental nas licitações realizadas pela Unidade, em 
descumprimento ao art. 3º da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei nº 12.349/2010, que 
determina a necessidade de promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 
aquisições de bens e nas contratações de serviços (item 1.8.1.2, TC-026.830/2013-2, 
Acórdão nº 1.855/2015-1ª Câmara). 

METAS. DOU de 22.04.2015, S. 1, p. 71. Ementa: determinação à CEAGESP para que 
encaminhe à Corte de Contas as metas operacionais dos próximos anos para o entreposto 
de São Paulo, bem como para cada unidade de armazenagem, a exemplo do procedido 
em relação aos entrepostos localizados no interior do Estado (item 1.7, TC-030.291/2013-
5, Acórdão nº 1.862/2015-1ª Câmara). 

RESTOS A PAGAR. Portaria Conjunta/STN-MF e SOF-MP nº 1, de 16.04.2015 (DOU de 
20.04.2015, S. 1, ps. 44 e 45) - dispõe sobre o encaminhamento das informações de 
restos a pagar bloqueados no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal. 

SUSTENTABILIDADE. Portaria Conjunta/SLTI-MP nº 8, de 17.04.2015 (DOU de 
20.04.2015, S. 1, p. 107) - estabelece os indicadores para o monitoramento do consumo 
de Energia Elétrica e de Água nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências. 

SAÚDE. Resolução/COFEN nº 478, de 14.04.2015 (DOU de 20.04.2015, S. 1, ps. 148 e 
149) - normatiza a atuação e a responsabilidade civil do Enfermeiro Obstetra e Obstetriz 
nos Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e dá outras providências. 

LOA 2015. Lei nº 13.115, de 20.04.2015 (DOU de 22.04.2015, S. 1, ps. 1 a 9, esta Lei e 
seus anexos serão publicados em suplemento à presente edição do DOU) - estima a 
receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2015. 
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PATRIMÔNIO. Portaria/SPU-MP nº 64, de 20.04.2015 (DOU de 22.04.2015, S. 1, ps. 64 
e 65) - estabelece que o pagamento dos foros e das taxas de ocupação de terrenos da 
União poderá ser realizado em cota única, com vencimento em 10 de junho de 2015. 

EMPENHO. Decreto nº 8.434, de 22.04.2015 (DOU de 23.04.2015, S. 1, ps. 1 e 2) - 
dispõe sobre o empenho de despesas pelos órgãos, fundos e entidades do Poder 
Executivo federal até o estabelecimento do cronograma de que trata o caput do art. 8º da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, altera os Anexos I e II ao Decreto nº 
8.412, de 26 de fevereiro de 2015, e dá outras providências. 

AMBIENTAL. Decreto nº 8.437, de 22.04.2015 (DOU de 23.04.2015, S. 1, ps. 4 e 5) - 
regulamenta o disposto no art. 7º, “caput”, inciso XIV, alínea "h", e parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de 
empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de competência da 
União. 

CGU. Portaria/CGU nº 1.028, de 22.04.2015 (DOU de 23.04.2015, S. 1, ps. 8 e 9) - 
aprova Regimento Interno da Comissão de Coordenação de Controle Interno (CCCI). 

PROJETOS. Decisão Normativa/CONFEA nº 106, de 17.04.2015 (DOU de 23.04.2015, 
S. 1, ps. 61 e 62) - conceitua o termo "Projeto" e define suas tipificações. 

CONVÊNIOS, PRESTAÇÃO DE CONTAS  e TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DOU de 
24.04.2015, S. 1, p. 127. Ementa: o TCU deu ciência ao mandatário de Imperatriz (MA) 
quanto aos rigores da Súmula/TCU nº 230, a prescrever que "compete ao prefeito 
sucessor apresentar as contas referentes aos recursos federais recebidos por seu 
antecessor, quando este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar as 
medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público com a instauração da 
competente Tomada de Contas Especial, sob pena de corresponsabilidade" (item 1.7.2.1, 
TC-003.464/2015-6, Acórdão nº 1.904/2015-1ª Câmara). 

AUDITORIA e CGU. Deliberação/CCCI nº 01/2014 (DOU de 24.04.2015, S. 1, p. 2): 
“BENEFÍCIOS DA ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO - Os órgãos do SCI, aí 
compreendidas as unidades de auditoria interna sujeitas à orientação normativa e 
supervisão técnica do Órgão Central desse Sistema, devem incluir sistemática de 
quantificação e registro dos benefícios do Controle Interno, de modo a apurar os impactos 
positivos da implementação das suas recomendações pelos gestores públicos. Referida 
sistemática deve ser objeto de regulamentação e orientação do Órgão Central, 
observando-se, quando for o caso, critérios uniformes de classificação que facilitem a 
compilação e comparação das informações registradas”. 
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AUDITORIA e CGU. Deliberação/CCCI nº 02/2014 (DOU de 24.04.2015, S. 1, p. 2): 
“INTERAÇÃO COM OS GESTORES - Deverá ser adotada a prática de reunião de busca 
conjunta de soluções pelos órgãos integrantes do SCI, inclusive unidades de auditoria 
interna sujeitas à orientação normativa e supervisão técnica do Órgão Central desse 
Sistema, nas auditorias anuais de contas e demais ações de controle desenvolvidas, 
excetuando apenas aquelas em que o tratamento sigiloso seja requerido por autoridades 
legitimadas ou preservado, até determinado prazo, em benefício da integral apuração de 
denúncias ou representações”. 

AUDITORIA e CGU. Deliberação/CCCI nº 03/2014 (DOU de 24.04.2015, S. 1, p. 2) - 
“IRREGULARIDADE NA CERTIFICAÇÃO DE CONTAS ANUAIS - Na deliberação sobre a 
irregularidade das contas de cada agente público integrante do Rol de Responsáveis de 
um processo de contas anual, os órgãos do SCI devem adotar as seguintes diretrizes: 

1. Considerar como fatos graves, passíveis de certificação irregular, com suporte nas 
evidências apresentadas, aqueles enquadráveis numa das seguintes hipóteses: 

a. Omissão no dever de prestar contas, inclusive ausência de apresentação de 
informações necessárias à atuação do Controle Interno; 

b. Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

c. Desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos; 

d. Prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração a norma legal ou 
regulamentar que tenha potencialidade de causar prejuízos ao erário ou configure grave 
desvio relativamente aos princípios a que está submetida a Administração Pública. 
2. Verificar se o agente certificado teve participação determinante, evidenciada nos 
exames e em papéis de trabalho, no fato irregular constatado; 

3. Verificar a eventual existência de fatores atenuantes, dentre os quais merecem 
destaque os seguintes: 

a. As decisões do agente foram adotadas em atendimento a orientação técnica e/ou 
jurídica da área competente; 

b. O agente não recebeu informações relevantes de terceiros que tinham dever legal ou 
funcional de alertá-lo; 

c. O agente não estava munido de informações suficientes para reconhecer a inadequação 
do ato e tinha competência legal para demandar a sua produção, mas não havia pessoal 
qualificado disponível; 

d. Nas circunstâncias apresentadas, não havia alternativa mais adequada e/ou econômica 
para os cofres públicos; 
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e. O ato foi praticado para atender situação emergencial no resguardo da defesa e 
soberania nacionais ou da integridade do território nacional; 

f. O ato foi praticado para atender situação emergencial no resguardo da integridade de 
planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

g. O ato foi praticado para atender situação emergencial no resguardo da integridade do 
patrimônio público; 

h. O ato foi praticado para atender situação emergencial no resguardo da integridade de 
pessoas; 

i. O ato foi praticado para atender situação emergencial no resguardo da estabilidade 
financeira, econômica ou monetária do País; 

j. O ato foi praticado no contexto da manutenção do funcionamento de serviço público 
essencial; 

k. O ato foi praticado no contexto da manutenção do funcionamento de política pública 
cuja interrupção poderia causar transtornos a cidadãos e/ou riscos à saúde, à segurança 
ou à vida dos beneficiários. 

4. Optar pela certificação ‘regular’ nos casos em que as falhas tenham sido sanadas no 
curso do próprio exercício sob exame e/ou antes do encerramento da fase de apuração da 
auditoria”. 

AUDITORIA e CGU. Deliberação/CCCI nº 04/2014 (DOU de 24.04.2015, S. 1, p. 3) - 
“ABRANGÊNCIA DA ATUAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO FEDERAL 
SOBRE AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS FEDERAIS A AGENTES NÃO JURISDICIONADOS - A atuação dos 
Órgãos Integrantes do Sistema de Controle Interno sobre as operações de crédito 
promovidas com recursos federais no país, quando os tomadores não se inserirem no rol 
das unidades jurisdicionadas do SCI, tem por destinatárias as instituições financeiras 
oficiais de fomento e por objetivo garantir a correção das ações sob a responsabilidade 
dos agentes financeiros e a aderência dessas aos princípios que norteiam a Administração 
Pública por meio da verificação: 
1. da legalidade e obediência à regulamentação de regência e aos normativos internos dos 
atos praticados pela instituição financeira; 
2. da aderência do objeto financiado à linha de financiamento; 
3. da viabilidade técnica e econômica do projeto; 
4. da compatibilidade entre o valor aportado e aquele necessário à implantação do objeto; 
5. do fornecimento pelo tomador das garantias necessárias; 
6. da qualidade da gestão contratual e das ações desenvolvidas pela instituição financeira 
para a preservação dos bens e interesses da União; e 
7. da inexistência de financiamentos concedidos por entidades públicas para o mesmo 
objeto, quando esses não forem complementares”. 

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
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Rua Benjamin Constant, nº 907. 
3º pavimento – Centro 

CEP 69.900-160 - Rio Branco – AC 
Tel.: (68) 3213-2700 Fax: (68) 3213-2732 

E-mail: controladoriageral@ac.gov.br 
 

Equipe responsável 
Elisangela de Souza Aly – DEPAC 

Samara da Silva Justa - DINOR 
Joana Fonseca Aguiar - DINOR 

 
 
 
 

_________________________________ 
1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 

http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/

